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M P isenta bancos publicos de obrigacdes par a concessao de cr édito

O governo federal editou medida provisoria parafacilitar o acesso ao crédito e minimizar os efeitos
econdmicos decorrentes da pandemia de coronavirus. Publicada na edicdo desta segunda-feira (27/4) do
Diério Oficia daUni&o, a Medida Provisoria 958/2020 dispensa até 30 de setembro os bancos puablicos
de cumprir certas obrigagfes na hora de renovar e conceder novos empréstimos.

Reproducéo

REPRODUCAD
Banco do Brasil ficaliberado até 30 de setembro de cumprir certas obrigagfes na concesséo
de empréstimos

Antes da norma, por exemplo, sem a prova de que votou na Ultima elei¢do, pagou a respectiva multa ou
de que se justificou devidamente, o eleitor ndo podia pedir empréstimo as instituicdes financeiras.
Agora, essa exigéncia esta temporariamente suspensa.

Outra obrigatoriedade que fica suspensa até 30 de setembro diz respeito ao Imposto Territorial Rural.
Até aedicdo daMP, a concessdo de incentivos fiscais e de crédito rural ficavam condicionadas a
comprovacado do recolhimento do I TR correspondente aos cinco anos anteriores. Agora, isso Néo sera
mai S necessario.

A MP 958/2020 desobriga também os bancos de consultarem previamente o Cadastro Informativo de
Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal (Cadin) parafazer operacdes de crédito que envolvam o
uso de recursos publicos; para concederem incentivos fiscais e financeiros e para cel ebrarem convénios,
acordos ou contratos que envolvam desembol so de recursos publicos.

As ingtitui¢des financeiras também estdo autorizadas, também temporariamente, a realizar operacdes de
financiamento, com lastro em recursos publicos, a pessoas juridicas em débito com o Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo (FGTS).
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Da mesma forma, empresas ndo precisardo apresentar a Certiddo Negativa de Débito (CND) na
contratacéo de operacdes de crédito, na contratagcdo com o poder publico e no recebimento de beneficios
ou incentivo fiscal ou crediticio concedido por €ele.

Controle das oper acoes

Apesar de afrouxar exigéncias legais parafacilitar o crédito, a medida provisoria ndo abriu méo da
fiscalizacdo. Asingtituicdes financeiras ficam obrigadas a encaminhar trimestralmente a Receita Federal
e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional arelacéo de contratagdes e renegociacdes de dividas que
envolvam recursos publicos, com aindicagéo dos beneficiarios, dos valores e dos prazos envolvidos.

A MP 958/2019 aindarevoga o artigo 1.463 do Cadigo Civil que, proibia o penhor de veiculos sem que
estivessem previamente segurados contra furto, avaria e danos causados a terceiros. Com informacoes da
Agéncia Senado.
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